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ATOS DO PODER EXmUUTIVO 
(P) n". 0448 de 04 de maio de 1976 

O Governador do Território Federa l d o Amapá, usan­
do àas alribu~ções que lhe são ccnfcri<ia s pelo artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei n.0 411. rle 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo n º 0336/7ô-SEGUP, 

RESOLVE: 

Art. I º - Rescindir a pedido , o contrato firmada 
entre c Gov~rno amapaense e o Bacharel Ben edito da 
Costa Braga, ocupante da fun "!'i.O de Delegado, do Quadro 
d e Pes~onl Especialista Temporário do Governo dest e Ter­
ritório , lotado na Secret'lria de Segurança Pública. a partir 
d e 19 de abril dv corrente ano, nos te-rmos do arlligo 481, 
da Consolidação das Leis do Trab 2lho, combinado com a 
cláusula 10~ d o r eferido contrato. 

Art. 2.0 
- Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em lVIacapá, 04 de maio 
de 19'76, H7.0 da República e 33.0 da Criação de Território 
Federa l do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

( P) nº 0449 de 04 de maio de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá . usan­
do das atr-ibuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item II, do Decreto-Lei nç 411 , de 08 d e janeiro de 1969, e 
tendo em v ista o que consta do Prccesso n.0 0869/76-SAF, 1 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Remover PX -offí cio, nos termos do 13 rtigo 
56. item II, da Lei nº 1711, d~ 28 de outubro de 1952, G 

servidor Raitm.mdc de Jesus Ferreira , ocupante do cargo 
da classe «C>>, da série d e cla sses de Mecânico de Maqui­
nas. níve l 10, d0 Quadr@ de Funcionários do Governo deste 
Território, lotado na S ecretaria de Segurança Pública, para 
a Secretaria de .Aidministraçãe e Finanças, com exereício 
na Garagem Ter11itorial. 

Art. 2.0 
- Revogadas as disposiq:ões em contrário. 

Palácio do Sett>ntrião, em Macapá, 04 de maio 
de 1976, 87º da República e 332 da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

{P) n.0 0450 de 04 de maio de 1976 

O Governador cto · TerritóriQ Federal do Amapá, usan­
do d as atribuições que lhe são conferidas pelo ar tigg 18, 
Item II, do Decreto-Lei n º 411 , de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo n º 436/ 76-SEC, 

RESOLVE: 
Art. 19 - Rescindir, por «justa I"WUSa >>, o contrato 

firmado entre o Governo amapaense e o Sr. Leonardo da 
Silveira l!:vangelista, ocupante da função de Professor do 
Emino Médio, !atado n a Secretaria de Educa~ão e Cultura, 
a partir de 30 de abril do correte> ano, nos termos cl0 arti­
go 482, alínea «a» e «b>> da C0nsolidação das Leis dl!l 1 ra­
balho, comblnaG!o com a cláusula 5" do refer ido contrato. 

Art. ~o - Revogadas as disposições em ~:ontrário. 
Palácio de Setentriiio, ern Macapá , 04 de maio de 

1976, 87@ da Re!iúbl!ca e 33º da Cria <;ão do Território Fede­
ral ào Amapá. 

Arthur Azevedo Henn<ing 
GovernadCi>r 

(P) n° 0451 de 06 de maio de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das a t ribu ições que lhe são conferidas pe lo artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei n.0 411 , de 08 de janeiro de !969, e 
tendo em vista o q ue consta d o P roce sso nº 445/ 76-SEC, 

R ESOLVE: 

Art. 1." - Re~cindir a pe>dido. o contrato fi rmado 
entre o Gove rno do T erritório Federal do Amap;í. e o Sr. 
Ru bens Bfl pt ista de O liveira, ocu pa nte da :§unção de P ro­
fe ssor do Ensino Méd io, lotado n a Secretaria de Educação 
e Cultura . a partir de 31 d e janeiro do corrente ano, nos 
termos do artigo 481. da Consolidação das Leis do Trabalho, 
combinado -:om a cláus ula 10ª do r eferid o contrato. 

Art . 2.0 - R evogadas as dispos ições em contrá rio. 

Pal ácio do Setent riào, e m Macapá, 06 de rr. a io 
de 1976, 87º da República e 33° da Criação do Território 
Feder a l do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

( P ) n." 0452 de 06 de maio de 1976 

O Governador d o Te rritório Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item II, do Decreto-Lei n.o 411, de 08 de janeiro de 1969, e 

Considerando: o que consta do R egulamento de dire­
trizes destinas á implantação d o S istema de Treinamento 
dos Servidores dfl Território Federal Gio Amapá, aprovado 
pelo Decreto (N) n º 028, de 05 de dezem bro de 1975. 

RESOLVE: 

Art. J 9 - Designar Maria Neucíla de O liveir a , Psi­
cóloga contratada pela ACAR Amapá, po~;ta a disposição do 
Governo deste Território, Maria da s G raças ela Silva Dias, 
Bacharel em Clêmllas .So~iais, e Rita de C~ssia Melo, Bacha­
rel e Lic-enciada em Pedagogia , ambas o~uJ.!)ante da função 
de Professor do Ensino Médio, da Tabela de Pessoal Es­
pecialista Tempor ári0 do Governo desta Unidade, para sob 
a Coordenaçã o da primeira, c~mstituírem a Comissão de 
AdmiRlstra~ão de Programas de Tr einamento - CAT, ins­
titucionalizada pe lo Decreto (N) n.0 028 de 05 de dezembro 
de 1975. 

Art. 2º - · Designa!', ainda, para comporem referida 
Comissão, com atribuições administrativas, as servidoras 
Regina Celi da Silva , ProfessGra do E ns ino Médio e Arlete 
Monteiro, Contadora, do Qua<dro de Pessoal EspeGia lista 
T emporário do Governo d(l Terrltério. 

Art. 3º - Determinar que sejam atrib·!ídas aos 
membros da Comissão as vant agP.flS decorrente s da Ordem 
de Serviço nº 003/75-GAB , a partir de 1º de maio do cor­
rente anlil, nos termos dos artigos I º e 2º do Deoreto-Lei 
nº 1.128, de 02 d e outubro de 1970. 

Art. 4.0 - Revogadas as disposições em contr ário. 

Paláeio do Setentrião, em Macapá, 06 de maio àe 
1976, 87.0 da nP r>(•l:!icá P 332 d3 Criação do Território Fe­
dera l do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 
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As Repartições Públicas 
Territoriais deverão remeter o 
expediente destinado à publi­
cação neste DIÁRIO OFICIAL 
diariamente até as 18:00 horas. 

EXPEDIENTE As Repa rtições Públicas 
cínf,i r-se-ão à s assinaturas 
a nuais reMvadas a té 23 de 
fev ereiro àe cada ano e à s 
iniciadas, em qualquer époea 
pel n órgãos competentes. 

IMPRENSA OFJCIAL 
~~ 

DIRETOR 
As reclamações pertine n­

tes à matéria retribuída nos I 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
t:scrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:00 horas, e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 bvras após a saída 
dos órgãos oficiais. 

jranild.o Tr.inrlade Pontes A fim de possibi!itar b. 
remessa de valor es acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicação, soli­
citamos u sem os inte l'essados 
pre[e renciat,nente cheque ou 
vale postal. 

DIÁRIÕ'6ircrAL 
Impresso nas Oficinas da ll7'.prensa Ofici al 

MACAPA - T. F. AMAPA 
~~ 

A S S I'N A T U R A S 
Os suplementos às edi­

çêí t:s dos órgãos ofi ciais só 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicita rem IHJ a to da 
assinatura. 

Anual 
Semestral .. 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
(( 25,00 
(( 12,50 
(( 1,00 

Os origmais deverão ser 
datilografados e autenticados, 
ressalvadas, por quem d.e di­
reito rasuras e emenda s. ~ O funcioná rio público fe­

dera l, terá um desconto· de 
10% . Para fazer jus a est e 
desconto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatura. 

Ex cetuadas as para o ex­
terior, que serão s e m p r e 
anuais as assinaturas poder­
se-iio tomar, em qualquer 
época, por seis meses ou um 
ano. 

«BRASíLIA - Este Diário Oficial é encontrado para le itu­
ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 

COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel». 
------

Para facilitar aos assinan- A ~ím de evitar solu ção 

As assinaturas vencidas 
porler~o ser suspensas sem 
aviso prévio. 

t es a verHicação do prazo de de continuidade no recebi­
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do. enderc- os a ssinantes providencia r a. 
ço vão impressos os números ., respectiva renovação com 
do talão de regis tro o mês e antecedê ncia mínima de t rinta 
o ano e m que findará. l30) dias. 

O custo de cada exemplar 
atrasado d os órgãos oficiais 
será , na. "enda. a vulso acres­
cida de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e da Cr$ 2,00 por a no 
decorrido. 

!P) nº 0453 de 06 de maia de 1976 

O Governador do Território Federal de Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 
18, item II, do Deereto-Lei nº 411, de C8 de janeiro de 1969, 

R!!:SOLVE: 

Art. 1.0 - Remover ex-offício, a servidora Arlete 
Monteiro, ocupante da função de ·c ontador, da Tabela de 
Pessoal Espedalista Temperário do Govarno deste Territó­
rio, lotada na Secretaria de Administraç-ão e Finanças, para 
o Gabinete do Governador, com exercício na Coml~slio de 
Administração dos Programas de Treinamento. 

Art. 2.0 - Rev0gadas as dlsp@sições em contráFio. 

Palácio do Setentrlão, em Macapá, 06 de ma!o de 
1976, 87.0 da República e 33.0 da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

\Pl n.o 0454 de 06 de maio de 1976 

O Governador do Teri'itórlo Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são cvnferidas pelo artigo 18, 
item 11, de DeQreta-Lei n2 411, de OB de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - RP.mover ex-offício, a servidora Matia das 
Graças da Silva Dias, ocupante da função de Professor do 
Ensil\o Médio, da Tabela de Pessoal Especialista Temporá­
rio do Governo deste Terrltério, lotada na Secretaria de 
Economia, Agricultura e Golonização, para a Gabinete ào 
Governador, com exercício na Comis~ão de Administra~ão 
dos Programas de Treinamento. 

Art. 2.o - Revogadas as disposições em co:Atrário. 

Palácio do Setentr!ão, em Macapá, 06 de maio 
de 1976, 87.0 cia República e 33Q da Criação do Territóri<> 
Federal do Amapá. 

Arth\ir Azevedo Henning 
GQvernador 

!P) n.o 0455 de 06 de maio de 1976 

O Governador do TerritóriG Feder::~l r.o Amapá, usan­
de das atrlbui~ões que lhe são conferidas pelo artige 18, 
item II, dG Deerete- Lei n º 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 
/ . 

Art. 1~ - Remover ex-effício, os seguintes servidons: 
. Abelardo Alves Vaaconceles, Soldador, nível 12-C e Bene­

Qito R odrigues dos Sa ntos, F.:rreiro, nlvel 8-A , ambos do 
Quadro de Funcionários d~:~ Governo de3te Território, lota-

' ·dos na S ecr etaria de Administração e Finanças, para o 
Gabinete do Gevernador, com exercício na Comissão de 
Administração dos Flrogramas de Treinamento. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em contrár io. 

Palácio do Setentrião, em Macapá. 06 de maio 
de 1976, 87.0 da República e 33.0 da Criar:ão do Territó rio 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) nº 0456 de 07 de maie> de 1976 

O Governador ct:> Terr.itório Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que ~he são confer i{\as pelo artigo 18, 
item 11, do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, 

1

1 
RESOLVE: 

Art. 12 - Retificar o teor do Decreto l P) nº 0436, 

I de 07 de maio de 1976, que passa a vigorar com a ~eguinte 
redação: ' 

I 
I 
I 

- Designa r o Engenheiro Manoel Antônio Dias , Se­
cretáriv de Obras Púb licas desta Unidade, para viajar d& 
sede de suas atribuiçõ.es - Macapá - até Belém e Rio de 
Janeiro, no t rato de assuntos do interess e da Administra­
ção amapa e-nse, no período compree ndido de 1 O a 18 de 
maio do. corrente ano. 

Art. 20 - Revogad as as di sposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Maca pá, 07 de maio de 
1976, 87.0 da República e 33.0 da Criação do TerritQr!o Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de 
Construção Civil do Território F. do Amapá 

Edital de Convocação 

Pelo presente edital fiQam convocados os se­
nhores associados deste Sindicato, em pleno gozo 
de seus dkeitos sociai-s à compa recerem a reunião 
de Assembléia Geral Extraolidinária que realizar-se­
á n o dia 30 de máio de 1976, domingo às 9:30 
hovas em ptimeira convocação e a s 10:00 heras 
com segunda convocaçãe na sede do Sindicato sito 
à Avenida Mendonça Hmior:, n º 268, a fim de de~ 
liberarem sobr e a seguinte ordem do dia: 
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a) - Leituna, discussão ~ aprovação de Ata 
de Sessões anteriores; 

b) - LeituPa, discussão e aprovação dos novos 
Estatutos Sociais da Entidade; 

c) - Discussão e aprovação do aumento da 
mensalidade social; 

d) - O que ocorrer. 

Macapá, 18 de maio de 1976. 

Rena udin Brito Ferreira 
Presidente 

Companhia de Águas e Esgoto do Amapá 
CAESA 

Ata da Terceiria Assembléia Geral Ordi.ná · 
ria da Companhia de Agua e Esgoto do I 

Amapá, inscrita no Cadastro Geral de Con­
tribuintes sob o n.0 05.976.311/ 0001 -04, 
realizada no dia vi.nte e nove de abril de 
mil novecentos e setenta e seis. 

Aos vinte e nove diaf> do mês de abril de mil 
novecentos e setenta e seis, na sede social da 
Companhic. de Agua e Esgoto do Amapá, à Av. 
Ernestino Borges , n.0 222, 1\esta cidade de Macapá, 
cap1tal do Tertitório Federlil do Amapá, presentes 
acionistas representando mais de 90% (noventa por 
cento) das ações integralizadas, conforme sa veri­
fisoa das assh1aturas lançadas no «Livro de PPe­
sença~, realizou-se a terceira Assembléia Geral 
Oadinária desta Companhia. Ao verificar haver 
número legal, o senhor José Maria Papaléo Paes, 
Diretor-Presidente, solicita aos acio nistas presentes 
seja designado um entre eles para secretariar a 
reunião, reca1ndo a des}gnação sobre a acionista 
Siilveria Maria Picançn dos Reis, que imediat•amente 
assume os trabalhos de secretár ia. Em seguida, o 
Diretor- Presidente da empresa convida, para coris- . 
tituir; a mesa dirigente dos tr-abalhos, o Excelen­
tís simo Senhor Arthur Azevedo Henn:i:ng, Governador. 
do Território Federal do Amapá, maior acionista 
da Companhia, atribuindo-lhe à Presidênda de 
Honra da reunião; e ainda, aos senhores Engenheiro 
Onair Pinto Ferreira e Professor Heitor de Azevedo 
Pica nço, Diretores Técnico e Fiuanceiro da empresa, 
respectivamente. Uma vez constituída a rr.esa, o 
Senhor Diretor-Presidenote declara instalada a 
Assembléia Ger&l e comunica que esta se realiza a 
fim de deliberar sobre o Relatório, o Balanço Geral 
e a Demonstração da Conta de Lucros e Pel.ida5, 
refer;errtes ao exercício findo de 1 ~7 5, e dan 
conhecimento dos Pareceres emitidos pelos Con­
selho Fiscal, Auditoria da Inspetoria de Finanças 
do Ministério do Interior, de acordo com o arhgo 
1 O, da Lei ll~ 6.223, de 14.7. 75, Inspetoria Geral de 
Thnanças do Ministério da FazeP.da, segundo os 
prPceitos do Decreto nt! 74.176, de 12.6.74, e Por­
taria :vlinjsteri>al nº 428, de 15.8.75 e Auditor.es In­
dependentes e demais atos da Dire~oria, assim 
como no que diz respeito à fixação dos hon0vários 
da Diretoria, eleição do Conselho Fiscal e outros 
assuntos de interesse da sociedade, conforme foi 
declarado nos anúncios de convocação, publicados 
no Jornal do Povo, edições do! dias 18, 21 e 24 
dlo mês corrente, e no Diário Oficial do Amapá 
li.0 s 2226/ 2227, 2228 e 2229, de 13/ 14, 19 e 26 de 
abril deste ano, respectivamente. Procedida a lei­
tura dos documentos constantes do item a, da con­
vocação, o senhor Diretor Pvesidente põe os mesmos 
em discussão. Não havendo obser'4ações, os refe­
ridos documentos são apoovados por unanirniCilade 

da Asse mbléia, absUendo-se, no entanto, de votar 
os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. A 
seguir, propõe o represent ante do acionista majori­
tádo a fixação da importância de Cr$ 9.600,00 

. (nove mil cruzeiro> ,1 para os ho.10Pários da Direteria, 
ressalvando, porém ficarem m:mtidos os percentuais 
de 40% sobre os honorários dos Diretores Técnico 
e Financeiro e de 60° 0 sobre os do Di.rQtor.­
Presidente, que lhes são dev\<àos a título de 
nepr.esentação. Não havendo voz discordante, a pro-
posta foi aprovada. O se nhmr Diretor-Presi dente lê, 
para conheQimento de Assembléia, a carta-renúncia 
do Conselho Fiscal, submetendo-a, após a consicle­
I:"ação dos acioni•stas presentES, que não 0bjeta'm 
qu-arJ~o a ren úncia . Em consequência, os se nho!'es 
acionistas são convidados a proceder a eleição dos 
novos membros do Conselho Fiscal. P or proposta 
do rEpr2i entanbe majoritário, são indicados os se­
guint·~ s nomes par.a eompor o Conselho Fiscal: 
J of4o J ansen Rodrigues e João Anastácio dos San­
tos, membnos efetivos, e Jesé Domingos dos San­
tos e Laur~nào Banha, suplen tes. t·odos residindo na 
cidade de Mscapá; são ainda indicados, como repre­
sentantes do Tt:-souro Nacional, nos termos do at>tigo 
45, do Decreto-Lei o .O 147, de 3.2.67, os senhores 
Or:lando de Brito Duarte e Waldemar Antônio 
Lopes, titular e suplente respectivamente, residen­
tes em Belé m C: o Pará. Em votação, a proposta foi 
aprovada unr:tnimumente, dE-nde-s~ imediatamente 
posse aos eleitos, por nã o incidir em nenhum deles, 
qualquer impedimen to legal·. Com a palavra, o 
Diretor-Preside. nte da CAESA, após apresentart 
amplas justificativas para cada caso, submete a 
aprovação de Assembléia Geral os seguintes assur1-
tos: Reestruturação do Organograma da empresa, 
nos seguintes termos: 1) Unificação de um só Setor 
dos Setores de Cadastro e o de Hidrometria, sen­
do este último eliminado, permAnecendo no Orga·­
nograma apenas o pr1imeiro; 2) Criação, no Servi-
90 Industrial, dos Setores de Operaçã0, composbo 
de turmas de Capitação, Tratamento e Distribuição 
e de Controle, que abr•igará os Laboratórios de 
BactePiGlogia e o de Química; 3) modificação dos 
títulos das unidades administrativas componentes 
do Organograma: Divisão em substituição a Servi­
ço; Serviço em substituição a setor. Setor em substi­
tuição a turm~; criação do Depar-tamento do interior, 
que terá sob a sua respo·nsabilidade a coordenação 

1 
e execução da política administrativa-operacional 
dos sistemas de água e esgoto lecaltz.ados fora dos 
limites de Mac-apá. Reestruturação do Quad·ro de 
Pessoal da empresa, nestes moldes: 1) Criação, na 
Adn:winistração Intermediária, da função gratificada 
ligada a Superintendência do Departamento do In­
terior, e a fixa~âo da grc1tificação de Cr$ 2.i00 ,00 
pa-ra retribuir a função; 2) eliminação, na Adminis­
tração Executi~a, da Função Gratificada ligada à 
Chefia do Setor de Hidometria; criação, na Admi­
nistração Executiva, das Funções gvatificadas de 
Chefe do Serviço <ie OpeD3'Qão e Chefe do 
Se r v i 9 o de controle; 01iação, no Grupo 
Operacional de Mecânica, da série de classe de 
torn~iro mecânico, e fixação do salári 1 de Cr$ 
1.380,00 par.a classe «a», C'Q$ 1.726,00 para a Qlasse 

I «b» e Cr$ 2.070,00 para a classe «C», que são va­
·l lores idênticos a outros já exrstentes no Q1:1adro 

de Pessoal para retribuir funções simila res ou cor­
relatas: 3) elevação da lotação numérica das classes 
e séries de c I asses dos segui-nbes grupos ocupacie­
Nais existent s no Quadro de Pesst'la!: de 3 para 8 
llngenheiros; cl.e 3 para 5 químicos. de ~ para 6 
Economistas , de 3 para 6 AdminM>tnadores; de 6 
Ifara 12 Axiliares-de-Engenheiros; de 3 para 8 Assls-
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tentes-de-Administra ção; de 3 para 8 Auxiliares­
de-Administração; de 3 para 8 Técnicos de Conta­
bilidade; de 3 para 8 Auxiliares-de-Contabilidade; 
de 3 para 6 Aux iaares- de-Tesoureiro; de 3 para 6 Labo­
ratarista s; de 3 para 6 Auxiliares-de -Almoxar:ife; de 5 
para 8 openador es de e~tação ; de 12 para 18 Escri­
tur.ánios; dP. 7 para 15 Datilógrafos ; de 3 para 4 
Eletrici stas; de 3 para 4 Mecânicos; de }.3 para 20 
Encanad ores; de 6 para t z Ajuóantes-de-Encanador; 
de 3 para 6 Aj udantes-de-Pedreiro; de 3 para 6 
Ajudantes-de-Carpinteiro; de 3 para 6. Ajudantes­
de- Pintor; de 9 para 13 Motorisias; de 22 para 25 
Vigilantes; de 6 para 10 Leitori stas de Hidrômetro; 
de 23 pera 30 Aj udantes-de- Ope!'ador; de 3 para 4 
Protocotistas; de 13 paoa 17 Serventes; e de 12 
pa!la 20 Braç a~s. Em prosseguimenilo aus assuntos , 
solicitou ain da a autorização da Assembléia para 
qu e a Diretoria p.ossa licitar , dentro dos preceit0s 
legais, 2 viaturas do tipo Rurul-Ford, 2 camioaetes 
tipo Kombi-Volkswagen e 2 tipo pick-up Ford, de­
sativadas da .firota da empresa por já não atende ­
rem as necessidades de seus serviços. Submeteu , 
também ., a apreciação dos senhores acionistas, a 
~uoposta Jí>ara que a distribui ção de dividendos, aos 
acionis tas, seja feita em forma de «filh6ltes>' ; Mais: 
q u e do luc:ro existente, Cr$ 277.573,77 (duzentos e 
setenta e sete mil , quinhentos e setenta e três 
cruzeiros e setenta e set e centavos), à disposição da 
Assembléia Geral,. ~f.ja a quantia de Cr$ 200.000,00 
(duzentos mil cruzeiro~) destinada ao Fundo de 
Reserva piua a Conse-rvação das Redes de Agua e 
Esgoto e que a importân cia restante, Cr$ 77.573,7'1 
(setenta e . sete mil, quinhe ntos e 'Set!enta e três 
cruzeiros e setenta e sete centav0s), destine-se ao · ~ 
Centro de Estudos e Aperfeiçoamento da empresa. 
A g ui.;a de informações, o Diretor-Pvesi~ente da 
empresa deu conhtcímento, aos <i emais acionistas, I 
dos assuntos de interesse da Companhia, aprovados . 
ad-r eferendun da Assembl éia Gera l, p elo represen- l 
tarrte do acionista ma joritário , t endo, na ocastao, 
feito alusão aos ofícios nºs 372/ 75-CA.ESA, de ! 
8.10.75, e 007/76-CAESA, de 8.1.76, no bojo dos I 
quais e ncontram-se as matérias devidamente a pro­
vadas. Apreciadas, individualmente, a Assembléia, 
por voto da maioria absoluta, aprove u todas as 
proposições feitas pelo senh or Diretor-Presi'dente, 
em nome da Direteria da empresa. Conchüdos os 
a ssblntos comtantes da ordem-do-dia, o senhor Di­
r etor-Presidente da empresa pôs livre a palavra, 
ocasião em que o Excelentíssimo Senhor GovP.rna­
dor A rthur Azevedo HenHing, representante do 
a cion·ista majoritário, fez breve dissertação sob:~>e o 
trabalho que a administração arnapaense, junta­
mente com o Departamento Nacional de Obras de 
San eamento, vem desen volvendo, na reg1ao em · 
termos de sa neamento básico. Res saltou que n ão 
obstante as reduções de verbas, 0 Governo do 
Amapá vem utilizando recursos Ele outras fontes 
para que os planos d e infra-estrutura, notadamente 
água e esgoto, não sejam tão profundam ente afe­
tados. Finalmente, salientou que as obras de sanea­
m ent4'> b~sicb que no momento estão sendo impian - . 
1Jadas no Amapá, aumen~arão gra nd emente o patr.i­
m ônio da CAESA e consequent em en1ie a su a clien ­
tela , fatones que naturalmente se rão decisivos para 
promover., a curto prazo, a autosu ficiência da em­
pnesa, cujo contínuo crescimento t raduz esperan ças 
d·e uma gra ndeza maior no future. Novamente com 
a palaviia, o Dinetor-President!e da Companhia 
agradeceu aos demais Diretores e aos auxiliares da 
em presa pela ajuda prestada . assim como pela de­
d icaçã<:> e a boa ventade d@ t odos nt> â mbito de 

suas atribuições, e aos senhor es acionistas, pela 
coAfiança depositada na Dire toria. Como mais nada 
houvesse a ser tratado, o Pr{'::ident e encerrou a 
reumao, det erminando, que EU , Silveria Maria 
Picanço dos Reis, Secretá ria da Assembléia, lavras­
se a presente Ata, que depois de lida e achada 
eonf9rme, vai assinada pelo próprio Presidente da 
Companhia, pelos demais Diretore s, acionistas da 
empresa e por mim. Macapá, 29 de abril de 1976. 
Jo!'é Maria Papaléo Paes. Arthur Azevedo Henning, 
Heitor de Aze vedo P icanço, Onair P:1nto Ferr eira, 
João Menezes Coutinho, Raimundo Queiroz de 
Souza, Aremüton de Mat os Menezes , José Domin­
gos dos Santos, Lázaro .Pantoja da Silva, Wal demar 
Antônio Lo pes, João Jansen Rodrigues, J oão Anas­
tácio d os Santos, José Tupinambá de Almeida, 
Laur.indo dos Sant os Banha, José Marques Bezerra 
Cavalcanti. 

A presente cópia foi, por mim, fielmente trans­
crita do livro própr·ilo de Atas d e Assembléia s Ge­
rais da Companhia de Aªua e Esgoto do Amapá ­
CAESA. Eu, Silveria Maria Picanço dos Reis, Se­
cretária da Assembléia Ge ral. 

José Maria Papaléo Paes 
Diretor Pr.esidente CAESA 

CPF 00791539 12 

Junta Comercial do Ter. Fed. do Am apá 

CERTIDÃO 

Certifico que a primeira via de ste documento, por 
despacho de President e da JUCAP, nesta dat a , foi arq ui­
vada sob o número 0688. 

Ma capá, 20 de maio d e lll7 6 . . 

. Benjamim Almeida Soares 
Secretário Geral - JUCAP 

C::PF- 003896762 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

Edital de P11aça, com prazo de 20 dias 

A Doutora J uiza do Trabalho, Presidente da 
Junta de ConciJiia gão e Julgamen~o de Macapá. 

Faz saber a todos quant·os o presente Edttal 
virem, ou d ele notícia tiverem que, no dia 14 de 
06 de 19'7 6, à s 12: 30 horas, n a sede desta Junta , à 
Av. Duque de Caxias, serão le vad0s a público pre­
gão de venda e arrematação, a qnem oferec.er o 
maior lance s/ avalia ção o bem p enh orado na exe­
cução movida por Francisco Alfredo Góes d e 
Carvalh®, contra P. Menezes-Lanchonete Ponto 
Certo bem ·esse encontrado à A v. FAB - Galeria 
Go.mercial que é o seguinte: Um p uosdócimo, marca 
Metalfrio, cor branca, em perfeito ~stado, o qual 
foi a valiado em 1.500,00 (hum mil e quinhentos 
cnuzeiros ). 

Quem pretender arrema tar ditos bens d everá 
comparecer no dia, hora e local acima m encionados , 
ficando ciente de que deverá garantir o lance com 

· o sinal oorrespondente a 20% (vinte por ceato) de 
seu valor. E, para que ch egu e ao conhecimento <ios 
interessados, é p assado o presente Edital, qu e se:riá 
publicado no «Diál'io da Justiça» e afixado no lugar 
de cestume, na sede desta Junta. Macapá, 13 de 
maio de 1976. Eu, (Manoel Vieira Façanha) Enc. 
Setor de Ex ecução datilografei. E eu, Euton Ramos 
Diretor de Secretaria, subsôrevo. 

I 

Ira'cilda Oâmara Corrêa 
Juiza P vesident e da J CJ de Madap á 
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Convênio n.O 05/ 76-SOP 

Processo n.0 455/76-SOP 

Convênio de Compromisso e Delegação 
de Atribuições entre o GovePno do Ter­
ritório Federal do Amapá e a Prefeitu­
r a Municipal de Amapá, visando a Con­
clusão da Obra de Construção do Posto 
de Rá dio de Tar.tarugalzinho, no :vlun i­
cí~io de Amapá. 

O Governo do Tefl'itório Federal do Ama pá, 
representado neste ato pelo Excelent íss:i m o Senhor 
Seeretário de O bras Púb!icas, Engenheiro Ma.noel 
Antõnio Dias , daqui por diante denominado simples­
mente Gover no e a Pre feit ura Municipal de Ama­
pá, representada pelo ex celentíssimo Senhor P r e­
fe ito José Júlio de Mir<:inda Coelho, de!1ominade 
sim plesmente Prefe1tura, resolvem de comum acor­
do fir mar o presente Co!1vênio, consoante cláusulas 
e condições abai xo : 

Fundamento Legal 

Cláusula Primeira - O presente Convênio foi 
elaborado com embasamento no que di spõem o ar­
tigo 12 do Decreto-Lei nº :WO, de 25 de fevere1ro 
de 1967, e o item XVII do artigo 18, do Decreto­
Lei n. 0 4ll. de 08 de janeiro de 1969, e tendo em 
vista o que e~onsta do Decreto (N) nº 03 4 de 30 de 
outubro de 1975. 

Do Objetivo 

Cláusula Segunda - O objetivo do presente 
Convênic é a Delegação de at ribuições e Recursos 
para a execução dos serviços de conclu~ã o da obra 
de construção do Po~to de Rá dio de Tartarugalzi­
nho, no Município de Amapá. 

ResponsabiJidade do Governo 
Cláusula Terceira - O Govuno se compro­

mete fa zer o repa5se à Prefeitura, os recu rsos ne­
cessá rios na ordem de Cr$-31.609,41 (trinta e h um 
mil, sdscentos e no ve cruzeiros e q uarenta e hum 
centavos), de acordo com o or'çam ento global. ela­
borado pela Secretaria de O bras Públicas, para 
execução da obra no préàio referen ciado na 
cláusula ant erior. 

Farágrafo Único -Fiscalizar o · andamento da 
obra até e seu fin al, atr>avés da Secretaria de Obras 
Públicas, e deterrninan inspe ção técnica, indepen ­
dente da Fiscaliza ção permanente. 

Responsabili'<ia de da Prefeitura 
Cláusula Quanta - Caberá exclusi vamente à 

P r> efei t ura: 
a)- coordcnaç~o, e>rientRção e super visão 

técnica da obra ; 
b) - a contratação de mão de obna para a 

exe cução da ebra bem como os encargos trabalhis­
tas e so\!ial; 

c) - obedecer rigo:r;osamente as especificações 
e orçamento f()rne cidos pela Secretaria de Obras 
P úblicas, não se admitindo em hipótese alguma, 
qualquer. alte ração sem prévia aut orização daquela 
Secretaria; 

d) - prestan oonta~ ao Go\ierno através da Se­
cretaria de Administvação e Finanças dos cur sos 
rec~bido no prazo máX'imo de sessenta (60) d'ias, 
após a conclusão da obva . 

9 otação 
Oláusula Qu~nta - As despesas deoorren tes da 

assinatura de ste Convênio, no valor .de Cr$ 31.609,41 
(trinta e hum mil, seisc~dtos e nove cruzei :r;os e 
quarenta e hum centavos), corr;erão por conta do 
Ministério do Interior - Pvograma AP-07079 251. 
279, elemento de despesa 4. 1.1 .0, empenho nº 524/ 
76. 

Da Libe ração dos Recursos 

C»áusula Sexta - A J:iberação dos recursos 
será efetuada após a publicação dest e instrumento 
n o Diário Oficial do Governo, fica ndo ainda ccm­
dicionada a aprovação da Secretaria de Obras Pú­
blicas. 

Vigência 

Cláusul a Sétima - O presente convênio passa­
rá a ter vali dade &pós a publica ção no Diário Ofi­
cial do Território Federal do Amapá , pelo p r azo de 
trint a (30) dias. 

Da Rescisão 

Clá usula Oitava - O não cumprimento de 
qu alquer uma das o brigações definidas deste Con­
vênio. implicará em sua resdsão por qualquer: uma 
da s partes. 

Fo ro 

Cláusula No na - Fica eleito o Foro da cidade 
d e Macapá , capital do Território F ede ral do Amapá, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privile­
giado quE'! seja, para dirimi r quaisquer dúvidas 
promanadas do presente Convênio. 

E , para firmeza do que ficou estabelecido, la­
vrou-se o presente convênio q ue lh e lido e achado 
conforme, foi a ssinado fJelas partes conven en bes e 
pelas te st emunhas abaixo assinadas, fir.m a ndo-a 
em dez ( 1 O) vias de igual t eor. e forma par a o 
mesmo efeito global. 

Macapá, 04 d€' a bril de 1976. 

Engº Manoel Antônio Dilas 
Secretário de Obras Públicas 

T0sé Júlio de Mirand a Coêlho 
Prefeito Mu nicipal de Amapá 

Testem unhas: Ilegíveis 

Secretaria de Educação e Cultura 
Assessoria da Administração da Educação 

Termo de Convênio entre a Prefeitura 
Municipal de Macapá - PMM e Secre­
taria de Educação e Cultura - SEC, do 
Território Federal do Amapá , para Ces­
são Pessoal necessário à implant ação e 
funcionamento de Curso de 1º Grau, etc. 

Aos 22 dias do mês de janeiro do ano de hum 
mil novecent os e set enta e seis, a P.refeitu ra Mu ni­
cipal de Macapá, representada pelo Prefeito Cleiton 
Figueiredo de Azevedo, e a Secretaria de Educação 
e C ultura, representada por seu titular, Professor 
Luiz Ribeiro de Almeida, ou por quem de direito, 
mediante delegação de competência, dor avan te de­
signados, simplesmente, Prefeitura Municipal de 
Macapá e a Secretaria de Educação e Cultu>a, res­
pectivamente, tendo em vistas o sentido de mútua 
colaboração e a ção integrada para se atin gir as 
metas prioritárias do setor educacional, resolvem 
f írmar o presente convênio, o fazem mediante as 
cláusulas seguintes: 
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Cláusula Primeira - O presente convênio tem 
por objetivo a implantação e Funcionamento de 
Curso de 1º Grau no Município de Macapá. 

Cláusula Segunda - A Prefeitura · Municipal 
de Macapá e Secretaria de Educação e Cultura 
t rabalharão em regime de mútua colaboração 
e ação integrada. 

Cláusula 7erceira - Caberá à Secretaria de Edu­
cação e Cultura colocar à disposição da Prefeitura 
Municipal de Maca pá trinta e cinco {35' elementos que 
exercem a ti vida de de magistério, para os progra­
mas do Departamento de Educação da PMM, de 
acordo com a metodologia da 'Reforma de Ensino 
ora implantada bem como outros quaisquer pro­
gramas que vierem a ser realizados em conjunto 
com a Prefeitura Municipal de Macapá e a Secreta­
ria de Educação e Cultura, ficando esta também 
no dever de preencher as vagas que \ por ventura 
surgirem no decorrer do período, desde que o Progra­
ma da SEC - não sofra solução de continuidade. 

Cláusula Quarta - Durante a vigê ncia deste 
convênio, a Secretaria de Educação e Cultura re~er­
va-se o direito, dependendo de suas necessidad~s, 
no fim de cada ano letivo de reconduzir e/ ou re­
manejar os professores à disposição da Prefeitura 
Municipal, sendo esta cientificada . 

Cláusula Quinta - Caberá a Prefeitura Mun.i­
cipal de Macapá, através do seu Departamento de 
Educação: . 

1. Dar orientação ao funcionamento das 4 
primeirás séries do Curso de lº Grau. 

2. Fornecer todo o material e instrumental ne­
cessário à realização do iter):1 ant erior. 

Cl:'msula Sexta -- Por força da cessão, man­
tém os servidores seu vínculo no órgão de origem 
bem como responsabilidade previdenciária, não ha­
'venclo para nenhum efeito, relação de emprego com 
a Prefeitura Municipal. Os elementos cedidos fica­
rão à disposição do Depar tamento de Educação da 
Prefeitura Municipal, pelo prazo de dois (2) ar.os no 
período de janeiro de 1876 a janeiro de 1978. 

Cláusula Sétima - Caberá à Prefeitura Muni­
cipal de Macapá ou, por delegação, o" Departamento 
de Educação, a fixação de padrões operacionais pa­
ra, a atividades dos servidores cedidos. 

Cláusula Oitava - Os casos omissos, superve­
nientes à execução do presente convênio, serão so­
lucionados através de consultas e mútuo consenti­
mento. 

Cláusula Nona - Fica eleito o Fôro da cidade 
de Macapá, Capital do Território F ederal do Amapá, 
pa ra dirimir quaisquer questões do presente convênio. 

E, por estarem assim de acordo, as partes inte­
ressadas ratificaram o presente convênio, firmando­
se com suas assinaturas e rubricando todas as folhas, 
na presença de duas (2) t 2st emunhas, que igu a,l­
mente o assinam e rubricam , aos 22 dias do mês 
de janeiro de 1976, sendo este documento redigido 
em cinco (5) vias ' de igual t eor e forma. 

Macapá , 22 de janeiro de 1976. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipal de Macapá 

Luiz Ribeiro de Almeida 
Secret ário de Educação e Cultura 

Testemunhas: 

Graziela Reis de Souza 

José Ardas se Picanço 

Rdação dos professores remunerados pelo Governo 
do Territór-io e que estão à disposição da Educação 

Municipal: 

Nome do Professor 

Angelita <3as Neves Rodrigues 
Creuza Queiroz da Silva 
Creuza Xavier Morais 
Darcy Santo dos Santos 
Domingas SantGs de Souza 
Eline Maria Soares dos Santos 
Elba Rosa Dias 
Fracisca da Paixão Seabra 
Helena Maria Silva de Ataíde 
!rene Costa Queiroz 
Francisco de Assis P inheiro Penafort: 
Ivone da Gra!ja Ferreira Brito 
Luiza Picant;o Neri 
Maria de. Nazaré Ferreira Quaresma 
Maria Simões Paes 
Maria Raimunda Pinto Scares 
Minervina Raimunda da Trindade 
Maria Fabiana de Oliveira Pereira 
Maria Antônia Dias de Sá 
Maria de Nazaré Sacramento de Souza 
Maria Odila Barros 
Mirazilda Bastos Nunes 
Maria da Conceição Pontes Ferreira 
M-aria J osé Baia do Espírito Santo 
Odinéia dos Santos Ribeiro 
Rita de Jesus Cordeiro Penafort 
Rosa dos Santos Mareco 
Sebastiana de Nazaré Dias 
Terezinha Barbosa Guimar :'ies 
Terezinha Vilhena Pantoj·a 
Talita Antônia Tito 
Neuza Rodrigues Amaral 
Vera Lúcia Moreira Lobato 
Marra das Graças Alfa la 
Joana dos Santos Morais 

Função 

Profª Regente 
» )) 

Profn Primária 
» )) 

Profª Regente 
)) 

)) 

}) 

» )) 
ProÍ~ Primária 

)) }) 

)) » 

» )) 
)) 

)) )) 

)) 

)) )) 

)) ) } 

)i }} 

» }i 

)} )} 

Profª Regente 
Profª Auxiliar 

)} » 

ProP Regente 
Profª Primária 
Profª Regente 
Prof~ Primária 

)) » 
)) )) 

» )) 
}) » 
» » 
» )) 

Estatuto da Sociedade Amápaense de 
Medicina Veterinária 

(Continuação do número ante rior) 

dl Prestar à Diretoria, h:dos os esclarecimentos que 
lhe forem solicitados; 

e) .~presentar à Diretoria, no fim Gle cada ano social, 
o balan ço geral da situação financeira da SAMV; 

f) Pagar todas as despesas ordenadas pelo Diretor; 
g) Receb·er todo dinheiro e valores da SAMV; 
I'!} Retirar dinheiro dos ban..:os e caixas mediante 

o «viste» do Diretor. 
Art. 21.0 - O Tesoureiro será responsável ju-

d icialmente perante a SA~VlV, peios valores que lhe forem 
conferidos ou &rrecadadQs. 

I 

Capítulo IX 

Da Eleição e Posse 

Art. 22.0 - A e leição dos órgão~ dirigentes da 
SAMV, será feita de dois (2) em ãois 12) anos, em ses~ãa 
extraordinár ia no mê3 de novembro por escl'utínio secreto 
e e m uma só chapa. devendo os t rabal.hos obedecer a 
seguinte ordem: 

a} O Diretor, após expllea1' os fins rla r eunião, 
mandará ler as disposições deste capítulo, suspendendo em 
seguida 0s trabalhos por dez (1 0) minutos pan a c:onfecção 
das chapas; 

b) Decorrida o tempo <il.eterminado na aline!a pr oce­
dente, o Diretor r eabrirá a sess:io e convidará dois (2) 
sócios para servirem de escrutinadores, anuncia ndo em 
segl!lida a votação mandará o Secretário procede1· a 
chamada dos sócios no geso de seus direitos sociais, paio 
listão previamente fornecido para es!H! fim pela Tesouraria; 

c) Ao ser chamado, cada ~ócio depositará na urna 
existente para ta~ fim, uma cédula contendo tantos n0mes 
quantos forem os candidatos e indicando os cargos pa ra 
os quais sãe votados; 

d) Encerrada a votação ser á feita a apuração pe la 
Mesa a pelos esarutinadores, podendo os sóeios cdesignarem 
fiscais se assim en\enderem; 

{Con\inua n o próximo número) 
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• 

Serviço Públicc ::'ederal 
Contrato Nº 027 /76-SOP 

Processo N.0 1.355/75-SOP 

Termo de Contrato que, entre si cele­
bram o Governo do Território Federal do 
Amapá e o Arquiteto Geraldo Otávio 
Mergulhão de Oliveira, para a execução dos 
Serviços de Elaboração dos Projetos de 
Ar.qü-itet ura e Complementares para os 
prédios des'tiuados às residências dos Pre­
feitos Municipais de Amapá, Calçoene, 
Mazagão e Oiapoque, no Território Fe­
dera<} do Amapá. 

O Governo do Teuritório Federal do Amap&, 
com sede na Av. FAB., no Palácio do Setentrião, 
na cidade de Mac2pá, Territónio Federa·! do Ama­
pá, daqui por diante denominado simplesmente 
«Co ntratante , , neste ato representado pelo Exmº 
Sr. engenheiro Manoel Antônio Dias, Secretário de 
Obras Públicas, decorrente da autor)~a~ão do Exmº 
Sr. Governador exarada às fls. 05 do processo n.0 

1355/ 75-SOP combinado com o artigo 18, item 
XVII, do Decreto-Lei 411 de G8 de janeiro de 1969, 
e tendo em vista o que conc;ta do Decreto (N) nº 
034 de 30 de outubro de 1975 e o ar:quiteto Geral­
do Otávio Mergulhão de Oliveira, brasileiro, por­
tador da Carteii'a Profissional n .0 2.301 - D CREA, 
CPF - 002n4652 1ª Região, r esidente e domici­
liado em Belém, Estado do Pará daqui por diante 
denominado simplesmente «Contratado», pelo 
presente instrumento, tem entre si justo e contra­
tado o que se segue: 

Cláusula Primeira - Objeto 

O presente contrato tem por objeto a execu­
ção dos serviços de elaboração dos projetos de ar­
quitetura, estrutural e de instalações dos prédios 
destinados às Residências dos P refeitos Municipais 
de Amapá, Calçoene, Mazagão e Oiapoque, no Ter­
ritório Feder:al do Amapá. 

Cláusu la Segunda -- Descrição dos Serviços 

Os serviços a serem executados são os cons­
tantes da p roposba do :<Cont ratado», datada de 19 
de novem b1'0 de 1975, anexa ao processo nº 1355/75-
SOP, que fica fazendo parte integr:ante do presen­
te cont rato, como aq.ui estivE:sse transcrita , com 
prevalência deste ajuste sobre aquela e demais ele­
men·tos conflitantes. 

P arágrafo Primeiro - Os projetos descritos na 
cláusula primei ra deste instrum ento, sem prejuízo 
de qualquer requisito especial que se fize;:- neces­
sá rio atender, devem satisfazer as seguintes cortdi­
ções mínimas: 

a) Com referência ao pr,ojeto de arquitetura: 

Estudos PreHminar - Estudo do problema 
para determinação da viabilidade de um programa 
e do partido a ser adotal!io. 

Anteproj~to - Solução geral do problema com 
a definição do pal'tido adotado, da conc;epção es­
trutural e das instalações gerais, possibilitando 
clara compre ensão da obra a ser: executada. Deve­
rá constar de plantas, cortes e elevações em escala, 
acompanhados de memória justificativa. 

Projeto Definitivo - Soluqão definitiva do An­
teprojeto, representada em plantas , cortes, ele~.;a­

ções, devidamente cotados e fal ados, com a deter­
minação da distrPbuição dos elemento, Estruturais 

e dos pontos de distribuiçãe das x:edes hidráulic,as, 
sanitárias, elétricas e telefônicas. Haverá apresen­
tação ~>m perspectiva. 

Detalhes 

DesenvolVIimento pormenorizado, em escala 
mais amp la de partes determinadas do projeto, 
dand o uma descrição clara e precisa de sua forma, 
dimensões, rnateoial e execução, terão em vista 
p ropo rcionar a perfeita conceituação em cada caso 
de natureza arquitetônica , de esquadrias, pavi­
mentação, cobertura, etc., em fim element os cons­
trutivos que necessitam de melhor elucidação e 
P.ntendimento. 

b ) Com referência ao cálculo estrutural : 

Anteprojeto 

Apresentação esquemática da estrut ura com 
disposição dos elementos e dimensionamento 
dos principais . obedecendo as ca racterísticas do 
projeto arquitetônico. Apresentação de memória 
suscinta do pa rtido adotado. just ificando a soluQão 
escolhida para os pr incipais elemen~o estruturais. 

Projeto 

Projeto defini ti vo 
cálculo. 

Detalhes 

acompanhado da m t: mória 

Desenho de todas as peças da estrutura, com 
apresentação de listas de material, etc. 

c) Com referência ao projeto de instalações: 

Anteprojeto 

Instalações elétricas e telefone: - Marcação 
geral das entradas e pontos de consumo; 

Instalat;ões Hidráulicas: - Marcação geral dos 
pontos de utilização e esquematização das descidas 
de água, esgoto e águas pluviais. 

P rojeto 

Instalações elétricas e telefone: - Plantas defi­
nitivas com localização dos pontos de consumo, car­
ga, comandos, quadros, caixas, indicações dos cir­
cuitos e esquema vertical de distribuição. 

Instalações Hidráulicas: - Dimensionamento de 
todas as redes de distribuição, coleta, ramais e es­
quema vertical. 

Detalhes 

Desenvolvimento particularizado de setores, pe­
ças especiais e diagramas diversos. 

d) Com referência às especificações técnicas: 

Especificações Técnicás 

Constituirão um complemento dos projetos, 
desc1 evendo os materiais a empregar e of, métodos 
de st·.a utilização e serão elaboradas com assistên­
cia dos demais especializados em cada serviço. Não 
deverão ser demasiadamente resumidas à ponto de 
dificultar a sua interpretação, nem excessivas em 
suas citações que se t o r n e m impraticáveis 
como norma de trabalho. Serão redigidas em 
termos claros e concisos, completos e detalhados, 
de modo a -· - V ~usei t a r dú 'Jidas quando de seu 
emprego. 

e) Com referência ao Mtmorial Quantitativo: 
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Memorial Quantitativo 

Deverá ser apresentado memorial detalhado, 
constituído de r-elação das quantidades de todos os 
servi9os a executar. 

Parágrafo Segundo 

O «Contratado» prestará assistência técnica 
dur.ante a execução dos serviços, e sempre que se 
.fizer necessária visando dirimir qua~squer duvtdas 
surgidas na interpretação dos projeto" uU detalhes 
arq uitetôni.cos. 

Parágrafo Terceiro 

Toda e qualquer alteração requerida nos pro­
jetos originais, pnoveniente de omi~~ ão do «Con­
tratado» ou por exigência da construção correrão 
por conta do me>smo, bem como as despesas de 
viagem, durante a elaboração dos projetos. 

Cláusula Terceira -- Obr.iga·ções 

Além das demais fixadas neste contrato, cons­
tituem também encar;gos ou obri~ção do «Con­
tratado»: 

a) fo rnecer um jogo de cópias heliográficas de 
todas as plantas, detalhes e documentos técnicos 
relativos ao desenvolvimento do projeto arquite­
tônieo e complementares; 

b) fornece r os originais transparentes de todas 
as plantas, c entes, des~nhos e detalhes, assim como 
todos os documentos técnicos; 

c) assumir. responsabilidade técnioa pela api'o­
vação do projeto ou de alterações p0sterio,res junto 
às autoridades municipais, atendendo a·s exigências, 
modificações e esclarecimentos necessários. 

Cláusula Quarta - Preço e Forma de Pagamento 

O «Contratante» se obriga pagar ao «Contratado•­
pela execução dos serviços objeto deste contrato, o 
preço global proposto de Cr$ 42.431,76 (quarenta 
e dois mil, quatrocentos e trinta e um cruzeiros e 
setenta e seis centavos), como s'!gue: 

a) 30% (trinta por cento) do total dos ser­
viços, ou seja Cr$ 12.729,52 (doze mil, setecentos e 
vinte nove cruzeiros e cinquenta . e dois ceritavos), 
contra apresentação e aceitação do anteprojeto arqui­
tetônico; 

b) 70% (setenta por cento) do total dos servi­
os ou seja Cr$ 29.702,24 (vinte e nove mil, setecen­
tos e dois cruzeiros e vinte e quatro centavos), após 
o recebimento dos serviços, conforme previsto na 
cláusula nona. 

Parágrafo Único 

As despesas com o presente Contrato ,serão co­
bertas com recursos provenientes do Fundo de Par­
ticipação dos Estados, Distrito Federal e Territórios, 
conforme Nota de Empenho n.0 121, no valor de 
Cr$ 42.431,76 (quarenta e dois mil, qutrocentos e 
trinta e um cruzeiros e setenta e seis centavos), 
emitida em 29.01.76, pelo Contratante. 

Cláusula Quinta - Despesas 

Todas as despesas com a execução dos serviços 
correrão por conta do Contratado, inclusive ma­
t erial, mão-de-obra especializada ou seguros em 
geral e responsabilidade civil por quaisquer danos 
causados a terceiros, impostos, taxas, encargos de 
legislação social trabalhista, INPS e FGTS. 

Cláusula Sexta - Reajustamento 

O preço proposto aceito e estipulado na cláusu­
la própria é fixo e irreajustável. 

Cláusula Sétima - P razos, Prorrogações
0 

e Multas 

O prazo para início dos serviços é a própria 
data da assinatura deste contrato, ficando o prazo 
para entrega dos trabalhos fixado em trinta (30) 
dias corridos, a contar daquela data . 

Parágrafo Primeiro 

O prazo para conclusão dos trabalhos só poderá 
ser prorrogado, mediante requerimento escrito dú 
Contratado e dentro do prazo contratual nos 

1 seguintes casos: 
a) quando houver paralização ou restrição na 

execução dos trabalhos, por determinação escrita 
do Contratante; 

b) quando houverfalta de e>lementos técnicos 
cujo fornecimento seja de responsabilidade do 
Contratante. 

Parágrafo Segundo 
O Contratado estará sujeito a multas variá· I· veis de 0,3% (três décimos por cento)· ao dia até 

o 30.0 (trigésimo) dia de atraso e 20% (vinte por 
cento) a partir do 31.0 (trigésimo primeiro) dia, em 
ambos os casos a multa incidirá sobre o valor do 
contrato, sendo que na segunda hipótese o , Con­
tratante poderá rescindir o contrato sem prejuízo 
de multa. 

Clánsuia Oitava - Rescisão 
Este contrato poderá ser rescindido de pleno 

direito, e unilateralmente pelo Contratante in­
dependente de · intPrpelação judicial ou extra­
judicial, sem que o Contratado caiba o direito a in- , 
denização de qualquer espécie, quando o mesmo: 

a) não cumprir as obrigações estipuladas; 

b) transferir o contrato a terceiros, no todo ou 
em parte, sem prévia autorização do Contratante. 

Cláusula Nona - Recebimentos dos Serviços 
O recebimento dos trabalhos dar-se-á median­

te requerimento do Contratado, através da Co­
missão de Recebimento de Obras e Serviços da 
Secretaria de Obras Públicas. 

Cláusu la Décima - Foro 

As partes elegem com exclusão de qualquer 
outro, o Foro de Macapá, Capital do Te rritório 
Federal do Amapá para dirimi r qualquer dúvida 
oriunda do pnesente ~nstrumento. 

E, por estarem assim justos e P.onbratados, 
mandaram que lhes preparasse este instr-umento 
em 10 (dez) vias, de i-gual teo·r, para um só efeito, 
sem nasuras ou emendas, o qual nepois de lido e 
achaoo conforme perante as duas testemunhas 
adiante nomeadas e assinadas, a todo ato pPesente, 
vai por 1Jodos assinado, para que produza seus ju­
rídicos e legais efeitos, c!omprometendo-se as partes 
contratantes a cumprir e fazer cumprir o presente 
contrato, tão i•nteiro e fielmente ~orno nele se contém, 
em todas as suas cláusulas e condições, por si e 
seus sucessores, dando-o sempre por firme, bom e 
valioso, em juízo ou fo ra dele. 

Macapá-AP, 20 de fevereiro de 1976 
Manoel Antônio Dias 

Contr;aliante 
Geralda Otávi0 Mergulhão de Oliveira 

Contratado 
Testemunhas: Ilegiveis 


	

